
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.824.939 - RJ (2018/0238637-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : MAGDA DA CUNHA FERNANDES 
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE  - RJ104771 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 1022 DO 
CPC/2015. VÍCIO INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA CONTROVÉRSIA. 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL 
DE TÍTULO JUDICIAL FORMADO EM MANDADO DE SEGURANÇA 
COLETIVO. VANTAGEM PECUNIÁRIA ESPECIAL - VPE. EXTENSÃO 
A POLICIAIS E BOMBEIROS MILITARES INATIVOS DO ANTIGO 
DISTRITO FEDERAL E SEUS PENSIONISTAS. ASSOCIAÇÃO DE 
OFICIAIS MILITARES ESTADUAIS DO RIO DE JANEIRO. 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. BENEFICIÁRIOS DO TÍTULO. 
MEMBROS DA CATEGORIA (ASSOCIADOS OU NÃO). PENSIONISTA 
DE OFICIAL INATIVO DA POLÍCIA MILITAR DO ANTIGO DF (PMRJ). 
LEGITIMIDADE ATIVA. 
1. O acórdão embargado decidiu a controvérsia sob os seguintes fundamentos: a) 
"Trata-se, na origem, de Execução individual de sentença proferida em  Mandado  
de  Segurança Coletivo, referente à Vantagem Pecuniária Especial - VPE".; b) 
"Preliminarmente, quanto à alegada prevenção do Ministro Gurgel de Farias,  não  
assiste razão à parte recorrente. É firme a orientação do   STJ   de   que  a  
execução  individual  genérica  de  sentença condenatória  proferida  em  
julgamento  de Ação Coletiva não gera prevenção do Juízo, devendo o respectivo 
recurso submeter-se à livre distribuição."; c) "Na hipótese dos autos, consoante 
julgamento do RE 573.232/SC, realizado sob a sistemática da repercussão geral, o 
Supremo Tribunal Federal reconheceu que, de acordo com o art. 5º, LXX, “b”, da 
CF, para impetrar Mandado de Segurança coletivo em defesa dos interesses de 
seus membros ou associados, as associações prescindem de autorização 
expressa, que somente é necessária para ajuizamento de ação ordinária, nos 
termos do art. 5º, XXI, da CF (Relator Min. Ricardo Lewandowski, Relator para 
acórdão Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJe 19/9/2014)."; d) "Desse modo, 
de forma geral, o fato de algum exequente não constar nas relações de filiados 
apresentadas pela  associação ou de não ser aposentado ou pensionista na data 
da impetração do Mandado de Segurança ou de sua sentença não é óbice para a 
propositura de execução individual do título executivo."; e) "Registre-se, por 
oportuno, que o STJ já se manifestou no sentido de que os sindicatos e as 
associações, na qualidade de substitutos processuais, têm legitimidade para atuar 
judicialmente na defesa dos interesses coletivos de toda a categoria que 
representam, por isso, caso a sentença coletiva não tenha delimitação expressa 
dos seus limites subjetivos, a coisa julgada advinda da ação coletiva deve alcançar 
todas as pessoas da categoria, e não apenas os filiados (REsp 1614263/RJ, 
Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 12/09/2016; AgInt no 
AREsp 993.662/DF, Relator Ministro Gurgel de Faria,  Primeira Turma, DJe 
27/10/2017)."
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2. O recurso foi desprovido com fundamento claro e suficiente, inexistindo 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material no acórdão embargado. 
3. Os argumentos da parte embargante denotam mero inconformismo e intuito de 
rediscutir a controvérsia, não se prestando os aclaratórios a esse fim. 
4. Embargos de Declaração rejeitados.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 20 de fevereiro de 2020(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.824.939 - RJ (2018/0238637-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : MAGDA DA CUNHA FERNANDES 
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE  - RJ104771 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração contra acórdão da Segunda Turma do STJ, com a seguinte 

ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL 
DE TÍTULO JUDICIAL FORMADO EM MANDADO DE SEGURANÇA 
COLETIVO. VANTAGEM PECUNIÁRIA ESPECIAL - VPE. EXTENSÃO 
A POLICIAIS E BOMBEIROS MILITARES INATIVOS DO ANTIGO 
DISTRITO FEDERAL E SEUS PENSIONISTAS. ASSOCIAÇÃO DE 
OFICIAIS MILITARES ESTADUAIS DO RIO DE JANEIRO. 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. BENEFICIÁRIOS DO TÍTULO. 
MEMBROS DA CATEGORIA (ASSOCIADOS OU NÃO). PENSIONISTA 
DE OFICIAL INATIVO DA POLÍCIA MILITAR DO ANTIGO DF (PMRJ). 
LEGITIMIDADE ATIVA.
1. Trata-se, na origem, de Execução individual de sentença proferida em  
Mandado  de  Segurança Coletivo, referente à Vantagem Pecuniária Especial - 
VPE.
2. Preliminarmente, quanto à alegada prevenção do Ministro Gurgel de Farias,  
não  assiste razão à parte recorrente. É firme a orientação do   STJ   de   que  a  
execução  individual  genérica  de  sentença condenatória  proferida  em  
julgamento  de Ação Coletiva não gera prevenção do Juízo, devendo o respectivo 
recurso submeter-se à livre distribuição. 
3. Na hipótese dos autos, consoante julgamento do RE 573.232/SC, realizado sob 
a sistemática da repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal reconheceu que, 
de acordo com o art. 5º, LXX, “b”, da CF, para impetrar Mandado de Segurança 
coletivo em defesa dos interesses de seus membros ou associados, as 
associações prescindem de autorização expressa, que somente é necessária para 
ajuizamento de ação ordinária, nos termos do art. 5º, XXI, da CF (Relator Min. 
Ricardo Lewandowski, Relator para acórdão Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, 
DJe 19/9/2014).
4. Desse modo, de forma geral, o fato de algum exequente não constar nas 
relações de filiados apresentadas pela  associação ou de não ser aposentado ou 
pensionista na data da impetração do Mandado de Segurança ou de sua sentença 
não é óbice para a propositura de execução individual do título executivo.
5. Registre-se, por oportuno, que o STJ já se manifestou no sentido de que os 
sindicatos e as associações, na qualidade de substitutos processuais, têm 
legitimidade para atuar judicialmente na defesa dos interesses coletivos de toda a 
categoria que representam, por isso, caso a sentença coletiva não tenha 
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delimitação expressa dos seus limites subjetivos, a coisa julgada advinda da ação 
coletiva deve alcançar todas as pessoas da categoria, e não apenas os filiados 
(REsp 1614263/RJ, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
12/09/2016; AgInt no AREsp 993.662/DF, Relator Ministro Gurgel de Faria,  
Primeira Turma, DJe 27/10/2017).
6. Recurso Especial não provido.  

Em síntese, a embargante reitera as razões recursais, sustentando o seguinte:

(...)
Entretanto, o Eminente Relator findou por igualar a substituição 

processual própria das associações que impetram mandado de segurança coletivo 
àquela exercida pelos sindicatos em qualquer ocasião, o que, com todas as vênias, 
não encontra amparo jurídico, seja na Constituição, na lei ou no próprio 
precedente vinculante do STF no qual pretendeu fundamentar seu decisum.

Senão vejamos. Na linguagem processual, afirmar que um sujeito 
detém legitimidade extraordinária significa dizer que ele pode atuar em juízo em 
nome próprio, contudo em defesa dos direitos ou interesses de outrem. Donde se 
conclui que, ao conferir às associações impetrantes de mandado de segurança 
coletivo a condição de substitutas processuais, o inciso LXX, “b”, do art. 5º da 
CRFB – acima transcrito – limita-se, na verdade, a prever a desnecessidade de 
autorização expressa dos associados para a ação.

(...)

É o relatório.  
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.824.939 - RJ (2018/0238637-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.12.2019.      

Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, uma vez que ausentes os 

vícios listados no art. 1.022 do CPC.

Os Embargos de Declaração constituem recurso de rígidos contornos 

processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os pressupostos legais de cabimento.

Na hipótese dos autos, o acórdão embargado consignou:

(...)
Consoante julgamento do RE 573.232/SC, realizado sob a 

sistemática da repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal reconheceu que, de 
acordo com o art. 5º, LXX, “b”, da CF, para impetrar Mandado de Segurança 
coletivo em defesa dos interesses de seus membros ou associados, as 
associações prescindem de autorização expressa, que somente é necessária para 
ajuizamento de ação ordinária, nos termos do art. 5º, XXI, da CF (Relator Min. 
Ricardo Lewandowski, Relator para acórdão Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, 
DJe 19/09/2014).

Assim decidiu porque, naquela hipótese, as associações atuam 
como substituto processuais; e, nesta, como representante dos associados.

Nesse ponto, merece destaque excerto do voto proferido pelo 
Ministro Teori Zavascki: 

(...)
3. Realmente, a legitimidade das entidades 

associativas para promover demandas em favor de seus 
associados tem assento no art. 5º, XXI da Constituição Federal e 
das entidades sindicais está disciplinada no art. 8º, III, da 
Constituição Federal. Todavia, em se tratando de entidades 
associativas, a Constituição subordina a propositura da ação a um 
requisito específico, que não existe em relação aos sindicatos, qual 
seja, a de estarem essas associações 'expressamente autorizadas' 
a demandar. É diferente, também, da legitimação para 
impetrar mandado de segurança coletivo, prevista no art. 5º, 
LXX da Constituição, que prescinde da autorização especial 
(individual ou coletiva) dos substituídos (Súmula 629 do 
STF), ainda que veicule pretensão que interesse a apenas 
parte de seus membros e associados (Súmula 630 do STF e 
art. 21 da Lei 12.016/2009).

(...)
5. Em suma, reafirma-se o entendimento da 
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jurisprudência do STF, corroborada pelo parágrafo único do art. 
2º-A da Lei 9.494/97, de que a autorização a que se refere o art. 
5º, XXI deve ser expressa por ato individual do associado ou por 
assembléia da entidade, sendo insuficiente a mera autorização 
genérica prevista em cláusula estatutária.   (Grifos acrescidos).

Esse é o teor da Súmula 629 do STF: “A impetração de mandado 
de segurança coletivo por entidade de classe em favor dos associados independe 
da autorização destes.”

Desse modo, de forma geral, o fato de algum exequente não 
constar nas relações de filiados apresentadas pela associação ou de não ser 
aposentado ou pensionista na data da impetração do Mandado de Segurança ou 
de sua sentença não é óbice para a propositura de execução individual do título 
executivo.

Repita-se: consoante decidido pelo STF, a lista dos filiados e a 
autorização expressa deles somente são necessárias para ajuizamento de ação 
ordinária quando a associação atua como representante dos filiados (art. 5º, XXI, 
da CF).

Quanto ao tema, destacam-se os seguintes julgados da Excelsa 
Corte:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO CONTRA ATO 
DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. ASSOCIAÇÃO 
CIVIL. LEGITIMIDADE. PRECEDENTES. OBJETO DA 
AÇÃO. ACÓRDÃO 845/2012. ATO DE EFEITOS 
CONCRETOS. CABIMENTO DO WRIT. ALTERAÇÃO DAS 
ATRIBUIÇÕES DE CARGO PÚBLICO POR MEIO DE 
RESOLUÇÃO. INOCORRÊNCIA. SEGURANÇA 
DENEGADA. 

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a 
impetração de mandado de segurança coletivo por associação em 
favor dos associados independe da autorização destes. Súmula 
629/STF. 

2. Cabe mandado de segurança contra acórdão do 
Tribunal de Contas que, como ato concreto, aprecia requerimento 
de alteração de resolução normativa. 

3. Não extrapola dos limites de seu poder 
regulamentar ato do Tribunal de Contas da União que atribui ao 
cargo de técnico de controle externo, área de controle externo, 
atividades de natureza administrativa. 

4. Segurança denegada. (MS 31336/DF, Relator 
Min. EDSON FACHIN,  Segunda Turma, DJe- 10-05-2017).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA COLETIVO. ASSOCIAÇÃO. LEGITIMIDADE 
ATIVA. AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DOS ASSOCIADOS. 
RELAÇÃO NOMINAL. DESNECESSIDADE. 
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PRECEDENTES
1. É pacífica a jurisprudência desta Corte de que as 

associações, quando impetram mandado de segurança coletivo em 
favor de seus filiados, atuam como substitutos processuais, não 
dependendo, para legitimar sua atuação em Juízo, de autorização 
expressa de seus associados, nem de que a relação nominal 
desses acompanhe a inicial do mandamus, consoante firmado no 
julgamento do MS nº 23.769/BA, Tribunal Pleno, Relatora a 
Ministra Ellen Gracie. 

2. Agravo regimental não provido. (RE 501953 
AgR/DF, Relator Min. DIAS TOFFOLI,  Primeira Turma, DJ 
26-04-2012). 

Registre-se, por oportuno, que o STJ já se manifestou no sentido 
de que os sindicatos e as associações, na qualidade de substitutos processuais, 
têm legitimidade para atuar judicialmente na defesa dos interesses coletivos de 
toda a categoria que representam. Por isso, caso a sentença coletiva não tenha 
uma delimitação expressa dos seus limites subjetivos, a coisa julgada advinda da 
ação coletiva deve alcançar todas as pessoas da categoria, e não apenas os 
filiados. 

Ilustrativamente: 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
(INDIVIDUAL) DE TÍTULO JUDICIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA COLETIVO. LEGITIMIDADE. SÚMULA 83 
DO STJ. 

1. Conforme o Supremo Tribunal Federal, a lista 
dos filiados e a autorização expressa deles somente são 
necessárias para ajuizamento de ação ordinária quando a 
associação atua como representante dos filiados (art. 5º, XXI, da 
CF). (RE n. 573.232/SC, em repercussão geral, e Súmula 629 do 
STF). 

2. No julgamento do REsp n. 1.243.887/PR, 
representativo de controvérsia, a Corte Especial do STJ 
reconheceu que a execução individual de sentença genérica 
proferida em ação civil coletiva pode ser ajuizada no foro no qual 
haja sido proferida a sentença coletiva ou no do domicílio do 
beneficiário, porquanto os efeitos e a eficácia do aludido julgado 
não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites 
objetivos e subjetivos do que foi decidido. 

3. Hipótese em que o fato de algum exequente não 
constar das relações de filiados apresentadas pela Fenacef ou de 
não ser aposentado ou pensionista na data da impetração do 
mandado de segurança coletivo ou de sua sentença não é óbice 
para a propositura de execução individual do título executivo. 

4. Aplicação da Súmula 83 do STJ. 
5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 

993662/DF, de minha relatoria,  PRIMEIRA TURMA, DJe 
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27/10/2017). 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
EFEITOS DA SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO 
COLETIVA. ART. 2º-A DA LEI 9.494/97. INCIDÊNCIA DAS 
NORMAS DE TUTELA COLETIVA PREVISTAS NO 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (LEI 8.078/90), 
NA LEI DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA (LEI 7.347/85) E NA LEI 
DO MANDADO DE SEGURANÇA (LEI 12.016/2009). 
INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA. LIMITAÇÃO DOS 
EFEITOS DA COISA JULGADA AO TERRITÓRIO SOB 
JURISDIÇÃO DO ÓRGÃO PROLATOR DA SENTENÇA. 
IMPROPRIEDADE. OBSERVÂNCIA AO ENTENDIMENTO 
FIRMADO PELA CORTE ESPECIAL NO JULGAMENTO 
DO RESP. 1.243.887/PR, REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA, E PELO STF QUANTO AO ALCANCE 
DOS EFEITOS DA COISA JULGADA NA TUTELA DE 
DIREITOS COLETIVOS. 

1. Na hipótese dos autos, a quaestio iuris diz 
respeito ao alcance e aos efeitos de sentença deferitória de 
pretensão agitada em Ação coletiva pelo Sindicato Nacional dos 
Trabalhadores em Fundações Públicas Federais de Geografia e 
Estatística. A controvérsia circunscreve-se, portanto, à subsunção 
da matéria ao texto legal inserto no art. 2º-A da Lei 9.494/1997, 
que dispõe sobre os efeitos de sentença proferida em ação 
coletiva. 

2. A res iudicata nas ações coletivas é ampla, em 
razão mesmo da existência da multiplicidade de indivíduos 
concretamente lesados de forma difusa e indivisível, não havendo 
que confundir competência do juiz que profere a sentença com o 
alcance e os efeitos decorrentes da coisa julgada coletiva. 

3. Limitar os efeitos da coisa julgada coletiva seria 
um mitigar exdrúxulo da efetividade de decisão judicial em ação 
coletiva. Mais ainda: reduzir a eficácia de tal decisão à "extensão" 
territorial do órgão prolator seria confusão atécnica dos institutos 
que balizam os critérios de competência adotados em nossos 
diplomas processuais, mormente quando - por força do normativo 
de regência do Mandado de Segurança (hígido neste ponto) - a 
fixação do Juízo se dá (deu) em razão da pessoa que praticou o 
ato (ratione personae). 

4. Por força do que dispõem o Código de Defesa 
do Consumidor e a Lei da Ação Civil Pública sobre a tutela 
coletiva, sufragados pela Lei do Mandado de Segurança (art. 22), 
impõe-se a interpretação sistemática do art. 2º-A da Lei 9.494/97, 
de forma a prevalecer o entendimento de que a abrangência da 
coisa julgada é determinada pelo pedido, pelas pessoas afetadas e 
de que a imutabilidade dos efeitos que uma sentença coletiva 
produz deriva de seu trânsito em julgado, e não da competência do 
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órgão jurisdicional que a proferiu. 
5. Incide, in casu, o entendimento firmado no REsp. 

1.243.887/PR representativo de controvérsia, porquanto naquele 
julgado já se vaticinara a interpretação a ser conferida ao art. 16 
da Lei da Ação Civil Pública (alterado pelo art. 2º-A da Lei 
9.494/97), de modo a harmonizá-lo com os demais preceitos legais 
aplicáveis ao tema, em especial às regras de tutela coletiva 
previstas no Código de Defesa do Consumidor. 

6. Recurso Especial não provido. (REsp 
1614263/RJ, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 12/09/2016)..

Deste julgado indicado, merece destaque trecho do voto proferido 
pelo Ministro Relator:

Coadjuvando a tese ora esposada, para repisar a 
necessidade da interpretação sistemática, reporto-me ao disposto 
nos arts. 21 e 22 da Lei do Mandado de Segurança (Lei 
12.016/2009), lei publicada posteriormente ao diploma legal sob 
ausculta. 

Art. 21.  O mandado de segurança coletivo pode 
ser impetrado por partido político com representação no Congresso 
Nacional, na defesa de seus interesses legítimos relativos a seus 
integrantes ou à finalidade partidária, ou por organização sindical, 
entidade de classe ou associação legalmente constituída e em 
funcionamento há, pelo menos, 1 (um) ano, em defesa de direitos 
líquidos e certos da totalidade, ou de parte, dos seus membros ou 
associados, na forma dos seus estatutos e desde que pertinentes 
às suas finalidades, dispensada, para tanto, autorização especial. 

Parágrafo único. Os direitos protegidos pelo 
mandado de segurança coletivo podem ser: 

I - coletivos, assim entendidos, para efeito desta 
Lei, os transindividuais, de natureza indivisível, de que seja titular 
grupo ou categoria de pessoas ligadas entre si ou com a parte 
contrária por uma relação jurídica básica; 

II - individuais homogêneos, assim entendidos, para 
efeito desta Lei, os decorrentes de origem comum e da atividade 
ou situação específica da totalidade ou de parte dos associados ou 
membros do impetrante. 

Art. 22.  No mandado de segurança coletivo, a 
sentença fará coisa julgada limitadamente aos membros do grupo 
ou categoria substituídos pelo impetrante.   

Infere-se que – atento ou não ao permissivo legal 
que limitava os efeitos da coisa julgada à competência do órgão 
prolator (art. 2º-A da Lei 9.494/1997) – o legislador fez publicar e 
deu vigência à Lei do Mandado de Segurança (Lei 12.016/2009), 
de cujo texto se depreende expressamente, de forma categórica e 
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hialina, que a sentença fará coisa julgada abrangendo todos 
os membros do grupo ou categoria substituídos pelo 
impetrante.

A referida Lei do Mandado de Segurança, por 
conseguinte, reiterou e ratificou o que já estava previsto no art. 
103, II, do CDC:

Art. 103. Nas ações coletivas de que trata este 
código, a sentença fará coisa julgada:

(...)
II - ultra partes, mas limitadamente ao grupo, 

categoria ou classe, salvo improcedência por insuficiência de 
provas, nos termos do inciso anterior, quando se tratar da hipótese 
prevista no inciso II do parágrafo único do art. 81;

Ou seja, a Lei 12.016/2009 – específica e aplicável 
ao caso ora em análise – confirmou as regras de tutela coletiva 
previstas no Código de Defesa do Consumidor e assim o fez em 
2009; portanto, é legislação posterior à Medida Provisória 
2.180-35/2001, que resultou no acréscimo do art. 2º-A à Lei 
9.494/1997.

Em suma, por força do que dispõem o Código de 
Defesa do Consumidor e a Lei da Ação Civil Pública, impõe-se 
que a interpretação a ser conferida ao art. 2º-A da Lei 9.494/1997 
é a sistemática, devendo ser afastada eventual interpretação 
literal. Nessa perspectiva, prevalecem as normas de tutela coletiva 
previstas na Lei Consumerista, que foram sufragadas pela Lei do 
Mandado de Segurança, como já se afirmou.  

Via de consequência, irreprochável o entendimento 
de que a abrangência da coisa julgada é determinada pelo pedido, 
pelas pessoas afetadas e de que a imutabilidade dos efeitos que 
uma sentença coletiva produz deriva de seu trânsito em julgado – e 
não da competência do órgão jurisdicional que a proferiu.  (Grifos 
no original).

(...)

Cumpre salientar que, ao contrário do que afirma a parte embargante, não há 

omissão no decisum embargado. Suas alegações denotam o intuito de rediscutir o mérito do 

julgado, e não o de solucionar omissão, contradição ou obscuridade.

Além disso, é de conhecimento geral que os aclaratórios não se prestam a rever 

a matéria julgada, nem a prequestionar dispositivos constitucionais. Com esse entendimento:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DE MÉRITO. APRECIAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. CARÁTER 
MERAMENTE PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DA MULTA DO ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC.
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1. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em que 
as questões levantadas traduzem inconformismo com o teor da decisão 
embargada, pretendendo rediscutir matérias já decididas, sem demonstrar 
omissão, contradição ou obscuridade (art. 535 do CPC).

2. Incabíveis embargos de declaração se inexiste omissão relativa 
à matéria infraconstitucional, não sendo o STJ competente para apreciar matéria 
constitucional, inclusive para fins de prequestionamento.

3. É nítido o intuito protelatório do recurso, dando ensejo à 
aplicação da penalidade prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC, à razão de 
1% do valor corrigido da causa.

4. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no Ag 
936.404/RJ, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 09/09/2008, DJe 14/10/2008)

Dessa forma, reitero que a solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC e que os Embargos Declaratórios não 

constituem instrumento adequado à rediscussão da matéria de mérito nem ao 

prequestionamento de dispositivos constitucionais com vistas à interposição de Recurso 

Extraordinário. 

Consubstanciado o que previsto no Enunciado Administrativo 7/STJ, condeno 

o recorrente ao pagamento de honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor 

total da verba sucumbencial fixada nas instâncias ordinárias, com base no § 11 do art. 85 do 

CPC/2015.

Saliento que os §§ 3º e 11 do art. 85 do CPC/2015 estabelecem teto de 

pagamento de honorários advocatícios quando a Fazenda Pública for sucumbente, o que deve 

ser observado quando a verba sucumbencial é acrescida na fase recursal, como no presente 

caso.   

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração, com a advertência 

de que reiterá-los será considerado expediente protelatório sujeito a multa prevista no 

Código de Processo Civil.

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2018/0238637-7 REsp 1.824.939 / RJ

Números Origem:  01066790320154025110  1066790320154025110  200551010161590  201551101066790

PAUTA: 20/02/2020 JULGADO: 20/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MAGDA DA CUNHA FERNANDES 
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE  - RJ104771 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações e Adicionais

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : MAGDA DA CUNHA FERNANDES 
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE  - RJ104771 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.

Documento: 1914789 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/06/2020 Página  12 de 4


